
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.337 - SC (2013/0193450-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ECT 
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ECT. PRIVILÉGIO DA 
FAZENDA PÚBLICA DE PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER 
NÃO EXTENSÍVEL ÀS EMPRESAS PÚBLICAS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, as normas que 
criam privilégios ou prerrogativas especiais devem ser interpretadas 
restritivamente, não se encontrando as empresas públicas inseridas no 
conceito de Fazenda Pública previsto no art. 188 do CPC, o que não lhe 
garante prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.

3. Ausência de omissão, contradição ou obscuridade a 
ensejar a integração do julgado.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.337 - SC (2013/0193450-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ECT 
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT  contra acórdão proferido por 
essa relatoria, cuja ementa merece transcrição: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.  PRIVILÉGIO DA 
FAZENDA PÚBLICA DE PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER 
NÃO EXTENSÍVEL ÀS EMPRESAS PÚBLICAS.

Nos termos da jurisprudência deste STJ, as normas que criam 
privilégios ou prerrogativas especiais devem ser interpretadas 
restritivamente, não se encontrando as empresas públicas inseridas 
no conceito de Fazenda Pública previsto no Art. 188 do CPC, o que 
não lhe garante prazo em quádruplo para contestar e em dobro para 
recorrer.

Agravo regimental não conhecido.

Em suas razões, alega a ECT contradição no acórdão prolatado, pois, 
embora este não tenha conhecido seu agravo, sob o argumento de que a ora agravante 
não possui as prerrogativas da Fazenda Pública, utiliza de jurisprudência com 
entendimento contrário para fundamentar a decisão (AREsp 223.163/ES).

É, no essencial, o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.337 - SC (2013/0193450-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ECT. PRIVILÉGIO DA 
FAZENDA PÚBLICA DE PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER 
NÃO EXTENSÍVEL ÀS EMPRESAS PÚBLICAS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, as normas que 
criam privilégios ou prerrogativas especiais devem ser interpretadas 
restritivamente, não se encontrando as empresas públicas inseridas no 
conceito de Fazenda Pública previsto no art. 188 do CPC, o que não lhe 
garante prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.

3. Ausência de omissão, contradição ou obscuridade a 
ensejar a integração do julgado.

Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Os embargos de declaração são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão.

Na hipótese dos autos, não se vislumbra nenhuma omissão, contradição 
ou obscuridade a ensejar a integração do julgado.

O AREsp 223.163/ES citado como paradigma, afirma que a 
jurisprudência desta Corte é no sentido de ser inaplicável a regra constante do art. 188 
do CPC às empresas públicas, por terem personalidade de direito privado e prazo em 
dobro para recorrer.

Assim, estando as teses devidamente enfrentadas e a decisão embargada 
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adequadamente fundamentada, não há confundir omissão com decisão contrária aos 
interesses da parte.

A embargante, inconformada, busca efeitos modificativos, com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 

Com a valoração da matéria debatida, houve tomada de posição 
contrária aos interesses dos embargantes. Todavia, o recurso de embargos de 
declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. Consoante dispõe 
o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, caberão embargos de divergência, e não 
embargos de declaração, das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão 
da mesma Seção. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A LIDE. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 
processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 
obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do CPC, não se 
prestando para rediscutir a lide.

2. O acórdão que julgou o agravo regimental em recurso 
especial apreciou, fundamentadamente, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 
pretendida pela embargante.

3. É incabível a utilização de embargos de declaração para 
prequestionamento de matéria constitucional, a fim de viabilizar a 
interposição de recurso extraordinário. Precedentes do STJ.

4. A contrariedade à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, acaso existente, deve ser alegada pelo meio processual 
próprio, qual seja, o dos embargos de divergência.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.241.856/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 22/09/2014)

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0193450-8 REsp 1.416.337 / SC

Números Origem:  133003000065200894  133003000173200786  16796  50009094120114047204  
50072280620114040000  50106675620114047200  SC-50009094120114047204  
SC-50106675620114047200  TRF4-50072280620114040000

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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